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e previstas na alínea a) do n.o 2.4 do aviso n.o 386/2005, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 17 de Janeiro de 2005,
o seguinte:

1 — À sociedade MASTERJET — Aviação Executiva, S. A., é con-
cedida uma licença para o exercício da actividade de transporte aéreo,
nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração, transporte aéreo intracomu-
nitário e não regular internacional de passageiros, carga e
correio;

b) Quanto à área geográfica, estrito cumprimento das áreas geo-
gráficas estipuladas no certificado de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

Uma aeronave de peso máximo à descolagem não superior
a 10 000 kg e capacidade de transporte até 10 pas-
sageiros;

Uma aeronave de peso máximo à descolagem não superior
a 21 000 kg e capacidade de transporte até 20 pas-
sageiros;

d) A presente licença deverá ser revista um ano após a sua
concessão.

2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está per-
manente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido.

3 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91,
de 4 de Julho.

4 — A presente licença produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação no Diário da República.

18 de Abril de 2005. — O Director do Licenciamento de Empresas,
Luís Sertório Ovídio.

Obra Social do Ministério das Obras Públicas, I. P.

Despacho (extracto) n.o 10 054/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Março de 2005:

Considerando que a Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, prevê no
n.o 2 do artigo 23.o a renovação da comissão de serviço dos titulares
dos cargos de direcção intermédia do 1.o grau, nas quais se integra
o cargo de vogal da direcção desta Obra Social, por força do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 58/2005, de 4 de Março;

Considerando que foi dado cumprimento ao n.o 2 do artigo 23.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, sendo muito positiva a avaliação
do desempenho e a apreciação do relatório de demonstração das
actividades prosseguidas e dos resultados obtidos;

Considerando que a licenciada Maria do Castelo Serrão Lopes Mar-
tins Pereira, que corresponde ao perfil pretendido para prosseguir
as atribuições e objectivos da OSMOP, detém as características espe-
cificamente adequadas ao exercício do cargo de vogal, estando mor-
mente em perfeita adequação às novas exigências de gestão da Admi-
nistração Pública:

Autorizo a renovação da respectiva comissão de serviço a partir
de 24 de Junho, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 23.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

5 de Abril de 2005. — O Presidente, José Pereira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 055/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, conjugado com o disposto no artigo 29.o, n.os 1, alínea e),
e 4 do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego, sem prejuízo
do poder de avocação, nos licenciados João Moura de Sá, Pedro
Manuel Saraiva, António Fonseca Ferreira, João Transmontano e
José António de Campos Correia, na qualidade, respectivamente, de
gestores dos programas operacionais das regiões Norte, Centro, Lisboa
e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, a competência para aprovar as
candidaturas de projectos ao financiamento às respectivas intervenções
regionalmente desconcentradas do emprego, formação e desenvol-
vimento social, nas medidas co-financiadas pelo Fundo Social Europeu

(FSE), e pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional
(FEDER), a qual deverá ser exercida mediante parecer prévio obri-
gatório e vinculativo do coordenador da intervenção regionalmente
desconcentrada do emprego, formação e desenvolvimento social
competente.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

15 de Abril de 2005. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho n.o 10 056/2005 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me foram delegados
pelo despacho n.o 5551/2005, do Ministro da Segurança Social, da
Família e da Criança, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 52, de 15 de Março de 2005, dos poderes que me são conferidos
no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro,
e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, delego e subdelego nos provedores-adjuntos da
Casa Pia de Lisboa, sem prejuízo do poder de avocação, as seguintes
competências:

1 — No provedor-adjunto licenciado Artur Ferreira Martins Car-
valho:

1.1 — Coordenar e superintender a Direcção de Serviços de Edu-
cação, Ensino e Acção Social e o Gabinete de Planeamento e
Estatística;

1.2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.2.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pes-

soal, bem como o correspondente plano de formação, e afectar o
pessoal aos diversos departamentos, serviços e estabelecimentos inte-
grados em função dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos
planos de actividade;

1.2.2 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atri-
buições genéricas dos respectivos departamentos, serviços e estabe-
lecimentos, bem como exercer as competências relativas ao proce-
dimento de concurso;

1.2.3 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados
os condicionalismos legais;

1.2.5 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período igual ou superior a 30 dias, com excepção da licença sem
vencimento por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.2.6 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante, nos termos
da lei;

1.2.7 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.2.8 — Autorizar o abono de exercício perdido por motivo de
doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

1.2.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.2.10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os
funcionários e agentes têm direito, nos termos da lei;

1.2.11 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.2.12 — Praticar todos os actos relativos a avaliação de desem-
penho de pessoal que sejam da competência do dirigente máximo
do serviço;

1.2.13 — Determinar os procedimentos necessários com vista ao
recrutamento de pessoal;

1.3 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesa:
1.3.1 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decre-

to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de E 150 000,
com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e
serviços;

1.3.2 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de E 200 000,
devidamente discriminadas, incluídas em planos de actividades que
sejam objecto de aprovação tutelar;

1.3.3 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de E 200 000,
relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente
aprovados;
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1.3.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no n.o 1 do artigo 21.o do citado Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, tendo por referência os montantes delegados nos
n.os 1.3.1 e 1.3.3;

1.3.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento nos casos
previstos no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 100 000;

1.3.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do referido Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos até aos montantes
delegados;

13.7 — Outorgar os contratos escritos, em conformidade com o pre-
visto no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3.8 — Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja o
meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.3.9 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites fixados nos termos dos números anteriores;

1.4 — No âmbito da gestão de instalações e equipamentos:
1.4.1 — Gerir de forma eficiente a utilização, manutenção e con-

servação das instalações e dos equipamentos afectos aos respectivos
serviços;

1.4.2 — Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.4.3 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de equi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução;

1.5 — No âmbito das competências específicas:
1.5.1 — Admitir e desvincular alunos semi-internos;
1.5.2 — Autorizar a concessão de subsídios e bolsas de estudo aos

educandos;
2 — Na provedora-adjunta licenciada Maria do Rosário Torégão

Romão Sequeira Gil:
2.1 — Coordenar e superintender a Direcção de Serviços de Gestão

e Administração, o Gabinete de Organização Informática e o Depar-
tamento de Projectos e Obras;

2.2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
2.2.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pes-

soal, bem como o correspondente plano de formação, e afectar o
pessoal aos diversos departamentos, serviços e estabelecimentos inte-
grados em função dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos
planos de actividade;

2.2.2 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atri-
buições genéricas dos respectivos departamentos, serviços e estabe-
lecimentos, bem como exercer as competências relativas ao proce-
dimento de concurso;

2.2.3 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

2.2.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados
os condicionalismos legais;

2.2.5 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período igual ou superior a 30 dias, com excepção da licença sem
vencimento por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

2.2.6 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante, nos termos
da lei;

2.2.7 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

2.2.8 — Autorizar o abono de exercício perdido por motivo de
doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

2.2.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

2.2.10 — Praticar todos os actos preparatórios relativos à aposen-
tação de funcionários e agentes, salvo no caso de aposentação com-
pulsiva, e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime da segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

2.2.11 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os
funcionários e agentes têm direito, nos termos da lei;

2.2.12 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

2.2.13 — Praticar todos os actos relativos a avaliação de desem-
penho de pessoal que sejam da competência do dirigente máximo
do serviço;

2.2.14 — Determinar os procedimentos necessários com vista ao
recrutamento de pessoal;

2.3 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesa:
2.3.1 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decre-

to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de E 150 000,
com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e
serviços;

2.3.2 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de E 200 000,
devidamente discriminadas, incluídas em planos de actividades que
sejam objecto de aprovação tutelar;

2.3.3 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de E 200 000,
relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente
aprovados;

2.3.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no n.o 1 do artigo 21.o do citado Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, tendo por referência os montantes delegados nos
n.os 2.3.1 e 2.3.3;

2.3.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento nos casos
previstos no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 100 000;

2.3.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do referido Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos até aos montantes
delegados;

2.3.7 — Outorgar os contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.3.8 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-
gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

2.3.9 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas para os vários estabe-
lecimentos;

2.3.10 — Autorizar a constituição e movimentação de fundos de
maneio das dotações do respectivo orçamento, nos termos legais;

2.3.11 — Autorizar as actualizações dos contratos de seguro e de
arrendamento, nos termos legais;

2.3.12 — Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja
o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.3.13 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites fixados nos termos dos números anteriores;

2.4 — No âmbito da gestão de instalações e equipamentos:
2.4.1 — Gerir de forma eficiente a utilização, manutenção e con-

servação das instalações e dos equipamentos afectos aos respectivos
serviços;

2.4.2 — Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

2.4.3 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de equi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, são subdelegáveis as competências refe-
ridas no presente despacho, com excepção das competências delegadas
e subdelegadas nos n.os 1.2.2, 1.5.1, 1.5.2 e 2.2.2.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de Julho de 2004,
ficando ratificados todos os actos entretanto praticados em confor-
midade com o presente despacho.

5 de Abril de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

Despacho (extracto) n.o 10 057/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Março de 2005:

Maria Teresa Firmino Cansado Valente da Costa Madeira — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, para a categoria de técnica
principal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do
quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa, I. P. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

Direcção-Geral da Segurança Social,
da Família e da Criança

Despacho n.o 10 058/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, que estabelece as regras e os princípios
gerais em matéria de duração e horário de trabalho na Administração
Pública, prevê que os regimes de prestação de trabalho e os horários
mais adequados a cada serviço devem ser adoptados em regulamento


